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Resumo
A violência é uma realidade tão antiga quanto a humanidade e pode estar atrelada à “necessidade” de poder que 
é exercido contra a maioria ou minoria. Deparamo-nos com casos de espancamento e violência sexual que podem 
provocar morte e/ou deixar sequelas físicas e psíquicas para o resto da vida. Nesse cenário mórbido, as maiores 
vítimas são sempre crianças, adolescentes e mulheres. Para pensarmos na articulação entre Gênero e Adolescência, 
no âmbito da reflexão sobre violência doméstica e sexual, temos que entender que existe uma mediação entre essas 
duas questões. Baseamo-nos nos trabalhos de Burin (1987); nos estudos sobre gênero (Scott, 1995; Guedes, 1995; 
Saffioti, 1995) e sobre adolescência (Lavinas, 1997; Ozella, 2000; Peres, 1998; Saffioti, 1989, 1997). Já o atendimen-
to individual e grupal a adolescentes inscritos no Programa de Atendimento a vítimas de violência - PEMA, do 
Hospital Universitário Bettina Ferro de Souza – HUBFS, nos fez compreender como as situações de violência têm 
possibilitado articulação(ões) entre gênero e saúde mental. Essas duas questões apontam pistas para compreender as 
queixas e situações com que nos deparamos hoje no trabalho de intervenção com adolescentes vítimas de Violência 
Doméstica e Sexual - VDS.
Palavras-chave: Adolescência. Saúde mental. Violência na família. Agressões sexuais.
Gender, health and adolescence: reflections starting from working with domestic and 
sexual violence
Abstract
Violence is as old as humanity itself. It can be reined to the power “need” exerted against majorities or minorities. 
We happen to find spanking and sexual violence instances that can bring about death and/or physical and psychic 
sequels throughout the remainder of  people’s lives. In this morbid scenario most of  the victims are children, adoles-
cents and women. To consider the articulation between gender and adolescence as we reflect on domestic and sexual 
violence, we must understand that there is a connection between these two issues. We base ourselves in the works 
of  Burin (1987); in the studies on gender (Scott, 1995; Guedes, 1995; Saffioti, 1995) and on adolescence (Lavinas, 
1997; Ozella, 2000; Peres, 1998; Saffioti, 1989, 1997). Individual and social attention to adolescents registered in the 
Program of  Attention to Violence Victims (PEMA, acronym for the program in Portuguese) of  the Bettina Ferro de 
Souza University Hospital (HUBFS, acronym for the hospital in Portuguese) already made us perceive how violence 
situations are articulated to gender and mental health. These two issues give us cues to understand the situations 
and the grievances we face today in our intervention work with adolescents who have been victims of  Domestic and 
Sexual Violence (DSV).
Keywords: Adolescence. Mental health. Family violence. Sexual aggressions.
Género, salud y adolescencia: una reflexión a partir del trabajo con la violencia 
doméstica y sexual
Resumen
La violencia es una realidad tan antigua cuanto la humanidad y puede estar arrendada a la “necesidad” de poder que 
es ejercido contra la mayoría o la minoría. Pudimos encontrar casos de palizas y violencia sexual que pueden provocar 
la muerte y/o dejar secuelas físicas y psíquicas para el resto da vida de las personas. En ese escenario mórbido, las 
mayores víctimas son siempre los niños, los adolescentes y las mujeres. Para pensar en la articulación entre Género y 
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Adolescencia, en el ámbito de la reflexión sobre violencia doméstica y sexual, tenemos que entender que existe una 
mediación entre esas dos cuestiones. Aquí nos apoyamos en los trabajos de Burin (1987); en los estudios sobre genero 
(Scott, 1995; Guedes, 1995; Saffioti, 1995) y sobre adolescencia (Lavinas, 1997; Ozella, 2000; Peres, 1998; Saffioti, 1989, 
1997). La atención individual y grupal a adolescentes inscritos en el Programa de Atención a Víctimas de Violencia 
(PEMA), del Hospital Universitario Bettina Ferro de Souza (HUBFS), nos hizo comprender como las situaciones de 
violencia posibilitan articulación/articulaciones entre genero y salud mental. Esas dos cuestiones sugieren pistas para 
comprender las quejas y situaciones que encontramos hoy en el trabajo de intervención con adolescentes víctimas 
de Violencia Doméstica y Sexual (VDS).
Palabras-clave: Adolescencia. Salud mental. Violencia en la familia. Agresiones sexuales.
Introdução       
Em trabalho anterior denominado Gênero o que é 
isso?1 Buscamos Guedes (1995) destacar a importância 
da linguagem como mediadora do fazer cultural, que 
contribui na educação diferenciada e acaba reproduzindo 
a ideologia a qual se  manifesta em todas as instituições 
sociais (compreenda-se família, escola,  igreja etc). A 
linguagem é assim utilizada  como veículo mediador das 
ideologias dominantes e tem como função à transmissão 
de valores culturais. Neste trabalho ao percorrer o Di-
cionário da Língua Portuguesa (Ferreira, 1986) buscando 
os significados, para a língua portuguesa, das palavras 
gênero, masculino/feminino; homem/mulher. Foram 
encontrados  significados diversos dessas palavras, o que 
poderia possibilitar compreensões diversas, por parte de 
atrizes/atores, dependendo de como cada significado seja 
apreendido por estes (atores/atrizes). Particularmente 
interessante, neste percurso pelo dicionário, foi às defini-
ções encontradas de mulher/homem. Assim para Ferreira 
(1986, p.1168) mulher seria “o ser humano do sexo fe-
minino capaz de conceber e parir outros seres humanos 
e que se distingue do homem por essas características”. 
Já o Homem o dicionário (Ferreira, 1986, p.903) aponta 
como, “qualquer indivíduo pertencente à espécie animal 
que, apresenta o maior grau de complexidade na escala 
evolutiva, o ser humano”. 
Esse exercício, de percorrer o dicionário, mostrou-se 
assim bastante interessante para exemplificar as diferen-
ças encontradas, na gramática, entre os termos mulher/
1 Este artigo baseia-se em trabalhos anteriormente realizados: Guedes, M.E.F. 
Gênero o que é isso? In Psicologia – Ciência e Profissão n. 1, 2, 3 – ano 
15. Brasília: CFP, 1995. Este trabalho teve uma primeira versão feita em 
1992 e foi apresentado no Iº Encontro da Rede de Estudos e Pesquisas do 
Norte/Nordeste e depois de revisado foi publicado em 1995 pela revista do 
Conselho Federal de Psicologia; Guedes, M.E.F. Uma reflexão a partir do 
trabalho com Violência Doméstica e Sexual-VDS. In: XI ENCONTRO 
NACIONAL DA ABRAPSO, 2001, Florianópolis. Psicologia Social e Trans-
formação da Realidade Brasileira; desafios e perspectivas para a ABRAPSO 
21 anos depois. Florianópolis: UFSC- ABRAPSO, 2001; GUEDES, M.E. 
F; VALE, M.A. Grupo educativo com mulheres e adolescentes víti-
mas de violência doméstica e sexual. In: II ENCONTRO NORTE/
NORDESTE DE PSICOLOGIA, 2001, Salvador. Violência doméstica e 
sexual – ansiedade, depressão e atendimento a mulheres, adolescentes e 
homens agressores na cidade de Belém: sessão coordenada. 2001.
homem. A mesma situação (de confusão e mistura de 
significados) foram encontrados no dicionário em relação 
às definições dos termos feminino/masculino e gênero2. 
Esses significados diferentes, expressos na linguagem, 
refletem construções diferenciadas de sentidos para mu-
lher/homem; feminino/masculino que acabam dando 
em significados sociais diversos em relação aos conceitos 
com que lidamos na nossa cultura (como nos exemplos 
anteriormente colocados).
Portanto, podemos dizer que os significados das 
palavras são representações sociais de valores, costumes 
e idéias. Isso está marcadamente presente na linguagem 
instituída e legitimada como afirma Lane (1986; 1997). 
Desse modo poderíamos deduzir que essa constru-
ção reforça uma identidade social de mulher, dentro do 
contexto lingüístico. .Essa imagem social se dá então num 
mundo onde ocorre o favorecimento do masculino e as 
relações sociais ainda hoje são estabelecidas com base na 
representação de diferenças anatômicas e/ou biológicas 
entre os sexos masculino e feminino. Essa naturalização 
das possibilidades inúmeras do masculino e feminino 
“naturalizam-se e esvaziam-se” de seu contexto históri-
co. Assim  mesmo que cada gênero tenha um papel social, 
determinado pelos valores ou padrões sociais  historica-
mente construídos e repassados de geração em geração, 
as relações entre homens e mulheres estão imersas  nas 
relações de dominação social. 
1. Violência, violências... 
Arendt (1985) analisa a relação entre poder e violên-
cia no campo social e político partindo do pressuposto 
de que eles ocupam pólos contrários “onde um domina 
de forma absoluta, o outro está ausente” (Arendt, 1985, 
p.30). O poder é, segundo Arendt, aquele que delega-
mos a outrem: elegemos um outro e de comum acordo 
o fazemos representante de nossos anseios e decisões. 
Este então não precisa utilizar de força para exercer seu 
poder, ao contrário, quando a força se faz presente o 
poder já foi ou está sendo perdido. Portanto, está insta-
lada uma potência e a utilização da violência ocorre na 
tentativa de retomar, a qualquer custo, aquilo que foi 
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perdido (Guedes, 2002).2 Assim, esta análise torna-se 
válida para a compreensão da violência nas relações do 
âmbito doméstico, pois  o masculino ocupa um espaço 
privilegiado nas sociedades, e como tal, supostamente, 
detém um poder sobre a mulher. A existência de leis civil 
e religiosa outorga aos homens direitos sobre as mulheres 
e alimentam a crença de que eles como seus protetores 
e proprietários têm o direito de bater em suas esposas, 
aplicando o que chamavam de “castigos domésticos” (Langley 
e Levy, 1980, p.56) da mesma forma que podiam casti-
gar ou abusar de  crianças e aprendizes. À mulher cabia 
apenas obedecer aos ditames sociais e religiosos segundo 
Almeida e Saffioti (1995), pois,
... dada sua socialização, as mulheres tendem a ser muito 
provedoras no campo afetivo... e cuidar do material. 
Trata-se de tarefas muitas vezes penosas que a mulher 
desenvolve para agradar, uma vez que lhe ensinaram a 
tentar agradar sempre... (Almeida e Saffioti, 1995, p.86) 
Afinal esse era o significado do ser mulher – amar 
incondicionalmente, ser mãe. Para manter este suposto 
poder, fixando papéis/ lugares, é que o homem utiliza-se 
da força e tenta assegurar o seu “dito poder” pela violên-
cia. Essa postura é tolerada e legitimada pela sociedade, 
e é justamente a aceitação social da violência masculina 
contra as mulheres (e meninas) que faz dela uma vio-
lência de gênero.  As pesquisas indicam que a maioria 
das agressões físicas ocorridas no âmbito doméstico são 
sofridas por pessoas do sexo feminino, estando mulheres 
e meninas mais expostas. 
Saffioti  enfatiza que as relações de gênero, sendo 
o pano de fundo deste tipo de violência, permitem an-
tecipar quais são os agentes da agressão e quais são as 
personagens vítimas. Ocorre que a sociedade não é apenas 
androcêntrica, mas também adultocêntrica ”(Saffioti, 1997)
Um tipo de violência comumente sofrida pelas mu-
lheres dentro de casa e raramente denunciada é o abuso 
sexual. Primeiramente, porque muitas mulheres acreditam 
que o ato sexual é um dever conjugal ao qual ela tem 
que se submeter, mesmo contra a sua vontade, para dar 
prazer ao parceiro cumprindo assim, seu papel de esposa. 
Em segundo lugar, porque sentem muita vergonha de se 
expor ao falar de um assunto tão íntimo.  Portanto, por 
trás de toda violência há uma ideologia que cria e lhe dá 
sustentação. Embora nem sempre seja percebida pelos 
sujeitos envolvidos, ocorrendo assim, a perpetuação e 
2 Essas diferenças foram assinaladas no artigo anteriormente citado gênero 
o que é isso? (Guedes, 1995, p. 5-6). 
reprodução daquela, pelos homens e mulheres, em suas 
relações sociais, sem que estes (as) se dêem conta dis-
to.  Pensar e repensar estas questões são fundamentais 
em relação a todas as culturas, dentro de uma análise, 
que permita entender como a construção dessas repre-
sentações historicamente situadas, foram colaborando nas 
desigualdades de geração, gênero e nas assimetrias, pois 
elas são estruturantes da cultura. 
A clássica frase de Beauvoir (1980, p.9) de que “nin-
guém nasce mulher, mas torna-se mulher” representa bem 
a construção de papéis sociais que começa desde cedo 
na vida de meninos e meninas. 
Na meninice a orientação das brincadeiras é dividida 
em brincadeiras para meninos e brincadeiras para meni-
nas. Aos meninos é permitido o espaço da rua; o jogo de 
bola; empinar pipa; jogar peteca; brincar com carrinhos; 
videogames de guerra etc. Às meninas cabe o espaço do 
lar; as brincadeiras de casinha; bonecas; panelinhas; jogos 
cantados etc. Atividades consideradas como típicas de 
meninas e incentivadas pela nossa cultura. 
Caso algum deles (meninos ou meninas) queira 
brincar com o brinquedo considerado próprio ao sexo 
oposto pode ocorrer algum nível de repressão social, pois 
“Menino que é menino não chora” já diz um dos  ditos 
populares da nossa cultura.
Apesar de toda a evolução da sociedade e o advento 
da educação dita moderna esta prática educativa denomi-
nada diferenciada por gênero ainda sobrevive. Os meninos são 
educados para serem homens fortes, viris, ativos e inde-
pendentes enquanto as meninas recebem educação para 
serem dóceis, frágeis, submissas, altruístas, dependentes. 
Estudos realizados por Mead (1971) em três socieda-
des tribais do Pacífico denominadas Arapesh, Mundugumor 
e Tchambuli, em 1950, constataram que a constituição da 
identidade do masculino e do feminino varia de uma socie-
dade para a outra, caracterizando diferentemente as funções 
sociais e representações simbólicas para cada sexo. 
Na sociedade dos Arapesh, homens e mulheres são 
ternos, maternais, calmos e dividem igualmente as tarefas 
de educação dos filhos, afazeres domésticos e manutenção 
da família, ou seja, nesta tribo a diferença da representa-
ção social de gênero não é acentuada.
Na tribo Mundugumor, o modelo masculino-femi-
nino é construído sem contraste entre os sexos. Ambos 
apresentam-se como indivíduos autônomos, implacáveis 
e soberanos em suas atitudes, sendo esse modelo único, 
repassado para as crianças.
Quanto aos Tchambuli, Mead concluiu que ao 
homem corresponde o papel que na nossa sociedade é 
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atribuído à mulher. Ele é frágil e meigo e suas funções 
estão ligadas aos cuidados com as crianças, limpeza e 
conservação da tribo, enquanto à mulher cabe o controle 
administrativo da tribo, da produção e da religião.
Desse modo observa-se que as funções e papéis 
sociais de uma determinada sociedade estão atrelados a 
sua estrutura cultural, ou seja, o comportamento sexual 
de cada indivíduo constrói-se dentro de um contexto 
social e cultural onde interesses estruturais determinam 
os papéis sociais que nelas irão existir. 
Essa pesquisa de Mead corrobora com a frase de 
Beauvoir “ninguém nasce mulher, mas torna-se mulher”. 
Vinagre (1992) expressa mais claramente essa idéia:
... isto quer dizer que em todo o mundo os seres vivos 
nascem iguais: machos e fêmeas. Através de processos 
ideológicos aprendem a ser homens e mulheres, incor-
porando os estereótipos necessários aos interesses de 
preservação da ordem vigente em uma sociedade (Vi-
nagre, 1992)
1.1 Violência de gênero-criança e 
adolescente-seres de direitos 
ou e disciplina? 
A busca da origem da violência contra criança e 
adolescentes só tem relevância quando associado às es-
pecificadas reinantes, em cada época e sociedade. É ne-
cessário perceber que a violência sempre esteve presente 
no cotidiano da criança e adolescente. 
Na Idade Média, as formas de violência contra 
criança se apresentam com outras características, a crian-
ça era enviada para ser criada em casas estranhas, onde 
freqüentemente morriam por falta de cuidados e alimen-
tação (Áries, 1981). Ao atravessar esta fase de fragilidade, 
que era a fase subseqüente da fase do desmame tardio (7 
anos), as crianças ingressavam imediatamente na comu-
nidade dos homens, participando da vida coletiva, com 
os jovens e com os velhos, nos trabalhos e jogos, que se 
repetia todos os dias, onde ela aprendia a fazer as coisas 
e ajudava os adultos também.
Segundo Áries (1981), a socialização de crianças e 
adolescentes nessa época, não era assegurada nem contro-
lada pela família, e o sentimento entre pais e filhos, entre 
cônjuges não era um fator fundamental para o equilíbrio 
da família, visto que as trocas afetivas e as comunicações 
sociais se davam fora do seio familiar, ou seja, se diluíam 
na grande comunidade.   
Os maus-tratos dirigidos  às crianças com fins de 
disciplina têm antecedentes remotas. O castigo corporal 
de criança e adolescentes se institucionalizaram.
Nota-se que, o que hoje entendemos por “violên-
cia doméstica – física”, em outras épocas fazia parte do 
processo disciplinar, adotado pelos colégios nos séculos 
XIV ao XVIII. Nessa época todas as crianças e jovens, 
qualquer que fosse a sua condição, eram submetidos a 
um regime comum, que se constituía numa disciplina 
humilhante, com chicote, por exemplo, uma das moda-
lidades adotadas  entre as várias formas de castigo cor-
poral. Segundo Ariès, essa nova forma de disciplinar foi 
introduzida através da organização dos colégios, a partir 
do século XI, onde se estabeleceu e se desenvolveu um 
sistema disciplinar cada vez mais rigoroso. 
Esta forma de disciplinar foi influenciada por duas 
idéias novas que surgiram ao mesmo tempo, onde a in-
fância se constituía numa etapa de fraquezas e também foi 
atribuída ao mestre (professor) a responsabilidade moral, 
pelo comportamento de seus alunos fora da sala de aula. 
No entanto, é importante salientar que antes do século XV 
a educação das crianças era responsabilidade da sociedade, 
da família de origem, de outras famílias e assim por diante. 
Para além do tratamento severo, a criança e o adolescente 
acabaram por perder a sua liberdade, pois eram mantidas 
em colégios onde passavam pelo processo de escolariza-
ção, longe da família. Segundo Áriès (1981), o conceito de 
infância se vinculou a idéia de subordinação e dependên-
cia. Tanto que, no decorrer do século XVII, os castigos 
corporais contra crianças e adolescentes se intensificaram. 
Outra característica do período que vai do séculos XIV ao 
XVIII é a dilatação da idade escolar submetida ao chicote, 
reservado no início às crianças pequenas, se estabeleceu 
por toda a população escolar (que beirava e até ultrapassava 
os 20 anos), a partir do século XVI. A escola substituiu a 
aprendizagem como meio de educação.
Nota-se que não havia uma distinção entre a infância 
e a adolescência, estes últimos eram identificados como 
crianças e humilhados da mesma forma. Porém a partir 
do século XVIII a opinião pública começou a mudar em 
relação a essas práticas disciplinares, na França, a partir 
desse momento começou-se a preocupar em despertar 
nas crianças a responsabilidade do adulto.
Nos séculos XIX e XX, através da importância 
atribuída à educação, a família começou a exprimir uma 
outra relação entre aqueles que a compunham, entre os 
pais e os filhos e entre os cônjuges. Assim, a família co-
meçou a se organizar em torno da criança e esta passa a 
ter  uma determinada importância (Ariès, 1981), e isso 
se prolonga até hoje.
Contemporaneamente os conceitos acerca da vio-
lência contra a criança e adolescente se refinaram a 
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ponto de distinguir violência no ambiente doméstico, na 
sociedade e nas instituições. Através dos muitos exem-
plos ao longo da História, pode-se notar que a noção de 
proteção à infância, da forma como é percebido hoje, é 
um fato recente e ainda suscita polêmicas, pois os pais se 
perguntem hoje qual a melhor forma de educar os seus 
filhos, já que é necessário eliminar os castigos corporais 
da prática disciplinar. 
Porém é importante ressaltar que essa questão 
disciplinar é norteada por vários outros fatores, desde a 
delegação de responsabilidade do adulto sobre a criança e 
o adolescente, até a visão que a sociedade tem da criança 
e do adolescente. Em relação à primeira cabe ao adulto 
a responsabilidade de promover a entrada da criança no 
mundo social. Isso se deu através de várias maneiras ao 
longo da história da humanidade, por exemplo, houve 
épocas onde a criança era vista como um ser guiado es-
sencialmente por instintos e não pela razão, ela era com-
parável a um animal e delegado aos adultos disciplinar sua 
natureza. Segundo esta visão, a educação também destas 
ficava comprometida, pois se fazia de tudo para tornar as 
crianças e os adolescentes obedientes e que respeitassem 
os adultos só assim é que eram valorizadas. 
Porém com mudanças na sociedade e conseqüente-
mente na família também, onde o pai e a mãe começa-
ram a ficar ausentes do seio familiar (com a entrada no 
mundo do trabalho), a visão da infância sofreu alterações. 
Começaram a pregar a dignidade da criança, as suas 
diferenças com o adulto e não a sua inferioridade, que 
todas as crianças eram iguais etc.. No entanto, mesmo 
ocorrendo todas essas mudanças, a criança e o adoles-
cente continuam sofrendo inúmeras discriminações e 
maus tratos principalmente no seio familiar. O que é 
que ainda norteia estas práticas no seio familiar?  Lerner 
(2000) afirma que,
nos últimos cinqüenta anos, diversos conceitos, tais como 
direitos humanos, cidadania, gênero, infância, adolescên-
cia, violência e abuso sexual, vêm sendo desenvolvidos 
e têm mudado de forma radical a perspectiva pela qual 
a sociedade encara a atividade sexual entre adultos e 
crianças. Estas últimas passaram a ser consideradas 
como sujeitos do direito à integridade física, psicológi-
ca e social, passando a ser de interesse da sociedade a 
proteção a estes direitos. Assim, o abuso sexual contra 
crianças e adolescentes deixa de ser uma transgressão de 
ordem moral, ou seja, de caráter íntimo e privado, para 
ser considerada também como uma transgressão social, 
afetando a sociedade como um todo e exigindo de seus 
representantes, no caso o Estado, ações no sentido de 
prevenir o fenômeno, punir os infratores e oferecer 
tratamento a suas conseqüências físicas, psicológicas e 
sociais. (Lerner, 2000, p.1) 
No entanto a criança e os adolescentes vêm tendo 
conquistas gradativas.    Um exemplo disso no Brasil, é 
que a criança e o adolescente são beneficiados através de 
lei, pela proteção garantida pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente-ECA3 de 1990 e pela Constituição Federal de 
1988, para lhes assegurar os seus direitos na sociedade. 
Não é fácil compreender a problemática da violên-
cia em questão, principalmente quando vemos que uma 
mulher verbaliza estar cansada de apanhar, denuncia o 
cônjuge/ agressor e logo depois volta à mesma relação; 
ou mesmo, permanece em outra relação violenta por anos 
a fio sem dela conseguir sair; ou é cúmplice silenciosa dos 
abusos do parceiro à filha ou não quer denunciar o ato de 
violência física ou sexual contra a prole às autoridades.
As perguntas sempre suscitadas “por que uma mu-
lher aceita isso”? ou “por que você fica nessa relação?”, 
“porque não denunciou seu marido?” carregam consigo 
um julgamento altamente culpabilizador, que de alguma 
forma, desconsidera ou desconhece todos os mecanismos 
que inviabilizam a saída da relação violenta. Esses tipos 
de afirmações acabam  apontando/reforçando o que 
seria considerado socialmente como “mais um fracasso 
da mulher, que além de não fazer um bom casamento, 
não consegue levar a cabo sua ruptura” (grifo nosso) 4. 
Diversos estudos indicam que esta permanência se deve a 
vários fatores. Dentre eles a problemas sócio-econômico-
culturais e o emprego dos mecanismos intrínsecos ao 
ciclo da violência.
     Duque-Arrazola (1997) em trabalho  sobre o 
cotidiano de meninos e meninas em situação  de pobreza 
na cidade de Recife coloca que  as famílias e adolescen-
tes de classes mais baixas estão sujeitas diferenciadas de 
outros adolescentes (de classe mais alta) afirmando que 
na situação de pobreza,
... na situação de pobreza desses grupos domésticos fa-
miliares, frequëntemente os pais, mães, marido e mulher, 
3  No Brasil, no dia 13 de julho de 1990, foi promulgado, o ECA, um instru-
mento de caráter jurídico de grande relevância. Refere-se à lei no 8069, cujo 
objetivo está determinado no seu primeiro artigo, que diz: “Esta lei dispõe 
sobre a proteção integral á criança e ao adolescente”, sendo considerados por 
lei sujeitos de direitos, que consiste na garantia de todas as suas necessidades 
básicas (alimentação, vestuário, educação, saúde, lazer e outros).
4 Foram várias vezes que escutei em trabalho de atendimento a mulheres víti-
mas de violência este tipo de afirmação por parte das mulheres vitimizadas. 
Verbalizavam no grupo o sentimento de fracasso diante da expectativa (s) 
que tinham da relação de casamento.
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irmãos e irmãs falam na presença dos(as) filhos(as) da 
pesada carga que estes(as) representam... Nessas cruas 
condições de vida, além do mais, desde pequenos(as), 
meninos e meninas só escutaram dizer que foram 
indesejados(as), rejeitados(as) pelo pai ou pela mãe, pelos 
avôs ou pelas avós, por serem filhos(as) de mãe solteira, 
de mãe adúltera, aquela que colocou galha no marido e 
que, por isso, foi abandonada. Pobreza que expõe com 
maior evidência e nudez, se comparada com outros 
grupos domésticos de classe sociais distintas, o poder 
e a dominação dos homens da casa e a subordinação e 
dependência das mulheres do grupo doméstico... Mesmo 
assim, e sob essas condições, meninos e meninas apren-
dem a relacionar-se com os(as) outros(as), definem-se 
como seres sociais-sujeitos-nas suas relações com os(as) 
outros(as)... (Duque-Arrazola, 1997, pp.383-384)   
Saffiotti (1997) por outro lado pontua dois tipos 
de violência: estrutural e violência inerente às relações 
interpessoais adulto-criança (Saffioti,apud Azevedo e 
Guerra,1997,p.145) existentes na sociedade e faz algumas 
considerações sobre essas colocações das autoras.
A violência estrutural, inerente ao modo de produção das 
sociedades desiguais em geral e da sociedade capitalista 
em particular, não é a única forma de fabricar crianças 
vítimas. A seu lado – e por vezes, mas não necessaria-
mente em intersecção com ela – coexiste a violência 
inerente às relações interpessoais adulto-criança (grifos no 
original)... Da maneira como a idéia foi exposta, sinaliza 
a inexistência de contradição nas relações de gênero e 
nas étnico-raciais, o que vale dizer que a violência não 
é inerente a estas relações. A postura aqui assumida é 
frontalmente contrária...porque o gênero e a raça/etnia 
são tão fundantes das relações sociais quanto à classe...
(Saffioti, 1997, pp.145-146) 
Segundo Saffioti (1997) “violência de gênero é o con-
ceito mais amplo, abrangendo vítimas como mulheres, crian-
ças e adolescentes de ambos os sexos” (Saffioti, 1997)
Mas por que insistir então nas distinções entre vio-
lência de gênero, violência contra mulheres, violência doméstica e 
violência intrafamiliar? Ainda que, de certo modo, as três 
últimas caibam na primeira rubrica, há argumentos para 
justificar sua permanência em separado, já que ela não 
envolve apenas relações violentas entre homens e mulhe-
res – nas quais, via de regra, os homens figuram como 
agressores – mas de adultos contra crianças e adolescentes 
segundo Saffioti (1997)
Em relação à posição da pessoa que foi vítima de 
violência uma das tendências atuais de algumas estudiosas 
é  que esta seja colocada  na posição vitimista.  Nessa pers-
pectiva no entanto não há espaço para se ressignificarem 
as relações de poder e revela um conceito rígido de gênero 
por parte das estudiosas que defendem essa posição. 
Em outros termos, a postura vitimista é também es-
sencialista social, uma vez “que o gênero é o destino. Cabe 
então  frisar que a categoria histórica gênero não constitui 
uma camisa de força, não prescrevendo, por conseguinte, 
um destino inexorável”. É lógico que o gênero traz em si 
um destino. Todavia, cada ser humano – homem ou mu-
lher – desfruta de certa liberdade para escolher a trajetória 
a descrever.” (Saffioti,1997 apud Scott)
Há muitos fatores subjacentes à permanência da 
mulher na relação conjugal violenta. Uma das mais im-
portantes é a sua atitude diante da violência: se ela vê a 
violência como algo normal, dificilmente tentará mudar a 
relação, mesmo que esta lhe seja dolorosa e humilhante. O 
padrão de relacionamento familiar é, pois, potencialmente 
determinante na forma de vida de um indivíduo. Está 
provado que as crianças abusadas serão potencialmente 
agressoras quando adultas. É comum que as mulheres 
vitimadas venham de famílias onde havia a violência 
conjugal5. Estas mesmas mulheres muitas vezes repro-
duzem também ações de  violência  contra seus filhos, 
os quais estão sobre o seu domínio na escala hierárquica 
do poder familiar . As dificuldades financeiras para criar 
os filhos sem a colaboração do homem e a falta de apoio 
familiar podem ser também apontados como um fator. A 
dependência emocional figura como importante fator 
de permanência das mulheres em relações de violência 
conjugal. Pelo temor da solidão, hesitam em denunciar 
o companheiro. O sentimento de afeto a este é quase 
sempre negado, mas uma escuta mais atenta e sensível 
consegue torná-lo aparente. Atenta e sensível consegue 
torná-lo aparente.
Contudo, Langley e Levy (1980) em trabalho intitu-
lado “Mulheres espanacadas-fenômeno invisível” mos-
traram que o rompimento do ciclo da violência é sempre 
feito pela mudança de atitude da mulher, que, a seu tem-
po, não suportando mais essa relação de violência, decide 
sair do relacionamento. Algumas reagem ao primeiro 
sinal de ameaça, outras após várias agressões físicas. De 
qualquer forma significa uma mudança de atitude ou de 
posição, na relação com o parceiro, a saída da mulher
5  Foram várias mulheres que nos depoimentos do grupo de atendimento 
do projeto PEMA afirmaram terem sido objeto de violência em outro 
momento da vida.
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da relação de violência Segundo Guerra (1998) violência 
contra crianças e adolescentes, 
representa todo ato ou omissão praticada por pais, pa-
rentes ou responsáveis contra crianças e/ou adolescentes 
que – sendo capaz de causar dano físico, sexual e/ou 
psicológico à vítima – implica de um lado, uma trans-
gressão do poder/dever de proteção do adulto e, de 
outro, uma coisificação da infância, isto é, uma negação 
do direito que crianças e adolescentes têm de ser trata-
dos como sujeitos e pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento.
Nota-se que através deste conceito, é possível ob-
servar que a diferença de idade entre o adulto-criança/
adolescente se converte numa desigualdade de poder, 
utilizando estes últimos para satisfação dos seus desejos, 
violando os seus direitos a liberdade, ou então como 
fonte ou depósito de descarga emocional ou física.   
A violência contra crianças e adolescentes que acon-
tece dentro do próprio lar é um fenômeno grave, que não 
pode ser tratado como um problema que diz respeito 
somente à família. Segundo o ECA, tanto a comunidade 
quanto o Estado devem intervir contra práticas consi-
deradas abusivas para garantir a proteção integral destes 
cidadãos. Por esse motivo é necessário evidenciar as di-
versas formas de violência que são, segundo a Associação 
Municipal de Assistência Social- AMAS: violência física; 
violência sexual; violência psicológica e negligência.
1. Violência Física – corresponde ao uso da força 
física no relacionamento com a criança ou adolescente 
por parte de seus pais, parentes, ou por quem exerce 
autoridade no âmbito familiar. As agressões vão desde 
palmadas até queimaduras, socos, mordidas, pontapés e 
uso de instrumentos como cintos, fivelas, cordas, corren-
tes mangueiras entre outros. 
Outros autores também a caracterizam como sen-
do qualquer ação, única ou repetida, não acidental (ou 
intencional), perpetrada por um agente adulto (ou mais 
velho do que a criança ou adolescente vitimizado), que 
provoque dano físico à criança ou adolescente, podendo 
variar de lesões leves e conseqüências extremas como a 
morte (Assis et al. 1994). 
2. Violência Sexual – é qualquer interação, conta-
to ou envolvimento dos pais, responsáveis ou parentes 
com crianças ou adolescentes em atividades sexuais que 
elas não comprendem  e/ ou não consentem. Este ato 
ou jogo pode ocorrer entre um ou mais adultos com as 
vítimas para estimulá-los sexualmente ou utiliza-las para 
obter estimulação sexual sobre sua pessoa ou de outra 
pessoa. As investidas são repetidas e geralmente come-
çam na primeira infância indo desde um afago inicial até 
a penetração total. 
O abuso sexual tem sido caracterizado como sendo 
todo ato ou jogo sexual, relação hetero ou homossexual, 
cujo agressor esteja em estado de desenvolvimento psi-
cossexual mais adiantado do que a criança ou adolescente 
(englobando não apenas diferenças etárias, mas também 
diferenças no estágio de desenvolvimento mental). Tendo 
como finalidade estimulá-la sexualmente ou utiliza-la para 
obter estimulação sexual. Estas práticas eróticas e sexu-
ais podem ser impostas as crianças pela violência física, 
ameaças ou indução de sua vontade. Podendo variar 
desde atos onde não existe contato sexual (voyeurismo, 
exibicionismo), aos diferentes tipos de atos com contato 
sexual sem penetração (sexo oral, intercurso interfemu-
ral) ou com penetração (digital, com objetos, intercurso 
genital ou anal). Engloba ainda a situação de exploração 
sexual visando lucro.
3. Violência Psicológica – Evidencia-se como a 
interferência negativa do adulto sobre a criança e ado-
lescentes, conformando um padrão de comportamento 
destrutivo que pode apresentar-se de várias formas, 
sendo as mais comuns: humilhação, rejeição, isolamento, 
indiferença, exposição indevida de imagem, ameaças, 
discriminação, estigmação, agressões verbais, sujeição 
(ao trabalho infantil) e corrupção (indução ao crime, à 
prostituição, ao uso de drogas).  
A violência psicológica tem sido definida como a 
interferência negativa do adulto sobre a competência social 
da criança e do adolescente. São várias as formas estuda-
das, entre eles encontram-se: rejeição – quando o adulto 
não reconhece o valor da criança nem a legitimidade de 
suas necessidades; isolamento – o adulto afasta a crianças 
de experiências sociais normais, impede-a de ter amigos e 
a faz crer que está só no mundo; aterroriza mento – agres-
sões verbais a crianças, onde o agressor instaura clima de 
medo, aterroriza e a faz crer que o mundo é hostil a ela; 
abandono – o adulto não estimula o crescimento emocio-
nal e intelectual da criança; cobrança – expectativas irreais 
ou extremadas exigências sobre o rendimento (escolar, 
intelectual, esportivo), que tem sido mais relacionada com 
crianças oriundas de classe média ou alta; corrupção – ato 
do adulto de corromper a criança e/ou adolescente à 
prostituição, ao crime ao uso de drogas.
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Por ser um tipo de violência de difícil identificação, 
ela é normalmente caracterizada e registrada pelas ins-
tituições, que atendem a crianças e adolescentes, como 
abandono ou então por negligência.
4. Negligência – É uma falha ou omissão dos pais 
ou responsáveis na assistência e provimento das neces-
sidades  básicas da criança ou adolescente com relação à 
saúde, alimentação, respeito, afeto, educação e segurança 
contra acidentes. Pode se apresentar como moderada ou 
severa, como é o caso de abandono. Algumas vezes, a 
pobreza extrema pode ser confundida com a negligência, 
mas são questões completamente distintas.
É interessante ressaltar que normalmente as violên-
cias não se dão em separado mas sim em conjunto, visto 
que não é raro que a violência física e/ou sexual estejam 
presentes também a psicológica, ou seja normalmente 
encontram-se emaranhados entre si. Por isso que a vio-
lência doméstica é de difícil ser diagnosticada e tratada, 
por envolver outras questões de âmbito bem maiores do 
que o ato de violência.   
Frente a esta de diversidade de tipos de violência é 
necessário que, as pessoas que estiverem a lidar direta-
mente com o problema, estejam capacitadas devidamente 
para abarcar estes problemas com bastante cuidado, para 
que os envolvidos se sintam cada vez mais encorajados 
a continuar o tratamento, caso isso estiver a acontecer, 
e fazer com que as vítimas se sintam acolhidos e pro-
tegidos de eventuais constrangimentos. Este cuidado é 
relembrado pôr vários autores, visto que, o setor saúde 
freqüentemente é requisitado a atuar frente às questões 
da violência contra criança e o adolescente.
Segundo Minayo (1996, p.13), é necessário reconhe-
cer o quanto é importante a qualificação dos serviços que 
têm responsabilidade pelo atendimento, pois se devem 
estar comprometidos com a efetividade e adequação 
da assistência nos casos de violência contra crianças e 
adolescentes. 
1.2  O ciclo da violência na entrevista inicial  
com  L. 
Os estudiosos têm apontado como uma das carac-
terísticas de interação, nos lares onde há ocorrência do 
fenômeno da violência doméstica (maus tratos físicos e 
abuso sexual), a existência de uma família disfuncional, 
onde se pode evidenciar a desigualdade de gênero e ge-
ração (Silvia, 1998, p.11). 
Por isso é necessário estar atento as características 
tanto pessoais como circunstancias dos membros familia-
res envolvidos, em que condições ambientais o fenômeno 
ocorre, as questões psicológicas da interação, o contexto 
social e as implicações socioeconômicas, da mesma.           
Assim outro fator então que precisa ser  evidencia-
do através de pesquisas e estudos, é a configuração da 
dinâmica familiar e suas alterações, quando a violência 
faz parte do contexto familiar, pois a violência com que 
convivem as crianças e adolescentes, dentro dos seus 
lares,  muitas vezes é silenciada e até mesmo mascarada 
(pelos próprios familiares). 
Os agressores destes são muitas vezes o pai, a mãe, 
o padrasto, o tio ou o avô, aqueles que pelos padrões da 
“família normal”, pois segundo Saffioti (1992),
...o trauma decorrente  de um abuso sexual varia enorme-
mente da  situação em que o agressor é desconhecido ou 
até mesmo conhecido mas não-parente, para a circuns-
tância agravante de ser perpetrado pelo pai, tio, avô, etc...
(Saffioti, 1992, p.20)  
A violência assim pode ocorrer no “lar–doce–lar”, 
no seio da família, que seria um espaço de amparo, 
afetividade, no qual se desenvolveria a base para uma 
socialização positiva do indivíduo. 
O “lar-doce-lar” também passou a ser, para alguns 
adolescentes, atendidos pelo PEMA, um local de conflito 
e incerteza quanto à integridade física e emocional como 
mostra a entrevista inicial de   L.6(17 anos)7
...L. sofreu aliciamento por parte do avô (ela tinha 6 
anos). Ele fazia com ela, com as irmãs, primas e ou-
tras meninas que frequentavam a casa. Ela sofreu 
isso dos 6 aos 12 anos... ela criou coragem e falou 
com D. (mãe). D disse que ele (pai  de D. e avô de 
L.) fez isso com D. também... Outro homem (ami-
go da família) tentou estuprar L. e suas irmãs ... (L.) 
 
As violências física, psicológica e/ou  sexual reduz 
a criança e o adolescente a objetos do outro, seja objeto 
sexual ou não, no qual o adulto, através da violência, 
expressa  o seu poder sobre alguém  mais fraco. A de-
preciação e baixa auto-estima, nesses adolescentes, pode 
fazer com que o círculo da violência continue ocorrendo 
e se perpetuando nas relações afetivas posteriores e no 
desenvolvimento psíquico/mental.
6 As abreviaturas e nomes foram aqui trocados para garantir a confiabilidade 
dos sujeitos.
7 Ao serem atendidas pelo PEMA era realizada uma entrevista inicial. Estes 
destaques são dessa entrevista feita pela equipe do programa com L.
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L. não permite que toquem nela. Isso têm segundo L. 
causado prejuízos nas relações dela com os namorados. Se 
o rapaz começa a acariciá-la ela se sente muito mal...  
... a irmã de L.(de  24 anos), que também foi abusada, 
têm segundo L. idade mental de 10 anos (fala e age como 
criança) estudou só até a 3ª série.. (L. 17 anos) 
Por outro lado à violência traz também relatos que 
“parecem ocultar ou negar o próprio fato (a ocorrência da 
violência)” e as conseqüências deste na vida . L. falando 
sobre seus sentimentos em relação ao ato coloca que
o abuso do avô foi marcante para ela mas não traumati-
zante, ela não tem raiva do avô e perdoaria se ele pedisse 
desculpas. Ao mesmo tempo diz que ele (o avô) é um 
homem mau, não sentiu tristeza pela sua morte10 e ela 
não consegue esquecer ele.
A contradição que parece perpassar a fala de L. tam-
bém está presente na postura da família diante do fato. 
“L. diz que a mãe dela (D.) não deixou que ela contasse 
para o pai de L. (M.) porque senão M. impedia as visitas 
ao avô”. O segredo pedido pela mãe a L. reforça uma 
dimensão presente na cultura de que questões referentes 
à sexualidade e abuso sexual são tratadas, na nossa so-
ciedade, no âmbito do privado (da casa) 8.
Saffioti (1997) afirma que a “construção social do 
ser homem e do ser mulher”, é apenas um dos princípios 
normatizadores da sociedade, que articulado a outros 
como raça/etnia, classe social, orientação sexual e faixa 
etária, promovem a hierarquização das relações entre 
homem e mulher, bem com entre os próprios homens. 
Esta autora considera ainda a família, como o primeiro 
veículo dessa hierarquização. Uma vez que é através do 
processo de socialização, que meninos e meninas iniciam 
a internalização dos códigos de conduta aceitos (e esti-
mulados socialmente).
É crescendo nesse contexto conflitivo que L. se 
encontrava: submissão ao  abuso sexual; no pedido feito 
pela mãe para não contar ao pai de L; nos sentimentos 
contraditórios em relação ao seu “voinho”. Conflitos que 
vão também incluir outros membros da família . Alguns 
destes vão  negar o fato (o hábito de abusar do avô) pois 
L. diz que “a avó (mulher do agressor) quando soube não 
acreditou falando que o marido seria incapaz de fazer 
essas coisas” assim como a tia de L.(irmã de D.) também 
não acreditou que o pai tivesse cometido o ato de abuso 
8 O avô de L. tinha morrido no ano (2000) em que ela procurou o atendi-
mento do PEMA.
contra L., mesmo que “as três filhas dessa outra filha (tia 
de L.) também tenham sido abusadas, mas não tiveram 
coragem de contar para a tia de L.”. 
Assim é que a “roda-viva” da violência se alimenta, 
se repete, atravessando gerações, “de mãe para filha, de 
família para família, como uma espécie de dinâmica social, 
produz regras e se faz incorporar” (Langley e Levy,1980). 
Os processos identifica tórios vividos por L. ao longo 
de seu desenvolvimento passaram pela  negação e oculta 
mento (da violência), aprendidos no âmbito familiar, e 
passaram a fazer parte da vida de L. Além de servirem 
de  parâmetros para comportamentos como “o medo ao 
toque dos namorados” influiu  nas perspectivas de vida 
que L. têm atualmente (aos 17 anos) pois esta,no início 
da adolescência, foi estudar e morar em um colégio de 
freiras (numa cidade vizinha à roça da família) e atual-
mente está divida em “se tornar ou não freira” pois “pedi 
um tempo (à congregação do convento) para me decidir 
se quero ou não ser freira”. Com isso L. não tem tido 
relações afetivas e sexuais com outras pessoas. A saída 
de L. para seus sentimentos em relação ao abuso sofrido 
está sendo a “religião” e a “abstinência sexual”.
Modelos apreendidos socialmente acabam redundan-
do em comportamentos e hábitos  repetitivos e resistentes 
a mudanças. No Pará casos como o relatado por L. (de 
violência sexual na família) não são fatos raros de ocor-
rer, pelo contrário em diversas outras ocasiões, situações 
como essa vivida por L. me foram relatadas9 Em relatório 
de pesquisa da Associação das organizações de mulheres 
trabalhadoras do Baixo Amazonas –AOMT-BAM 10, en-
tidade da sociedade civil paraense, essa situação (abuso 
sexual) perpetrada por familiares é relatada.
as primeiras experiências sexuais se dão normalmente 
na adolescência, e é comum a mulher casar já grávida 
ou depois de um ou dois  filhos, e nem sempre com o 
pai da criança. O incesto não é incomum. O incesto de 
pai com filha, avô com neta, ocorre constantemente em 
pelos dois ou três casos por município. Em Terra Santa 
a menor C.S foi estuprada pelo pai desde os 7 anos e até 
9 Em outros trabalhos realizados em várias regiões do Estado (Sudeste, 
Baixo-amazonas, salgado, transamazônica) por ocasião em que desenvolvi 
trabalhos de assessoria, extensão junto à UFPA e grupos de mulheres foram 
vários relatos sobre essas situações de violência sexual existente no âmbito 
familiar no Estado.
10 Esta pesquisa foi realizada de 1993 a 1996 e tinha por objetivo entrevistas 
mulheres residentes na região, acima de 15 anos, em relação a várias temáti-
cas como saúde, sexualidade, violência, cultura,prostituição etc. O relatório 
que estou utilizando citando tinha o resultado de 3293 entrevistas feitas 
com mulheres de 13 municípios da região chamada de Baixo Amazonas 
(Pará). Esta pesquisa foi coordenada pela AOMT-BAM e teve assessoria 
da UFPA.
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hoje vive com ele e mãe sem maiores conflitos. Outra 
menor em Terra Santa, A. V. engravidou do próprio pai 
aos 13 anos e hoje, com 16 anos, continua vivendo com 
ele e a mãe que nega essa  relação (do pai com a filha)...” 
(AOMT-BAM, 1998, p.63)  
Como mostram Ariès (1981), Saffioti (1989;1995), 
Ozella (2002), infância e adolescência são conceitos 
construídos social e historicamente, não são apenas 
produtos de transformações hormonais, biológicas. São 
dependentes da época histórica e da sociedade no qual 
o sujeito está inserido. Não podemos deixar de levar em 
consideração que hoje em dia, muitos jovens no Brasil, 
especialmente em Belém e no Estado do Pará, que é o 
que nos interessa aqui, têm de enfrentar responsabilidades 
com filhos, contribuir no orçamento domestico, viver 
e/ou trabalhar nas ruas, realizam trabalho clandestino, 
como por exemplo, tráfico de drogas e prostituição, para 
sustentar a si e seus filhos e muitas vezes seus pais11, 
tem uma influência direta na transformação sobre os 
significados atuais de infância/adolescência para muitos 
de nossos jovens.
Mas também muitos dos valores conservadores, 
já enraizados e transmitidos por gerações, continuam a 
nortear a vida das pessoas. São os valores apreendidos 
socialmente e muitas vezes conflitivos (se mais rígidos 
ou mais flexíveis) que vão, estabelecer e influenciar, os 
comportamentos de crianças e adolescentes. Como diz 
Azeredo (1993)
... A sobrevivência e felicidade no mundo atual depen-
derão da maior tolerância à experimentação e da conse-
quente flexibilização de padrões. Nosso grande desafio é 
ajudar nossas crianças e adolescentes a viver a liberdade do 
experimentar sem culpa, é dar-lhes a chance de entender e 
construir suas identidades sexuais... 
Em sociedades desiguais, como a brasileira, esse 
processo de construção de referenciais (para os adoles-
centes) pode ser crítico.
As variáveis se modificam de cultura para cultura, e 
estão ligadas às tipicidades culturais nas quais se inserem, 
como a dinâmica do núcleo familiar e a história de vida, 
da criança e adolescente; o processo histórico e social; a 
classe social; o tipo de trabalho exercido etc. Entender 
alguns elementos presentes na cultura paraense é funda-
mental para entender situações de violência.
11 O Pará não é diferente do resto do País, onde os dados sobre gravidez 
indicam que é na faixa etária de 12 a 19 anos que está o maior índice de 
gravidez . Assim são as adolescentes que estão reproduzindo no país e 
estabelecendo novas configurações familiares.
1.3. Algumas reflexões sobre cultura da 
Amazônia
foi boto sinhô, foi boto sinhá,... que veio tentá... e a moça 
levou... (expressão popular do Pará)
  
     Muitas mortes de indígenas na Amazônia ocorreram 
após o processo de colonização.Segundo Hoornaert 
(1992) a entrada da exploração mercantilista na Amazônia 
foi “acompanhada de violenta brutalidade, matança sem 
precedentes destes povos hospitaleiros” de acordo com 
alguns  registros históricos, 
Bento Maciel teria massacrado  e levado ao cativeiro mais 
de 500 mil índios e Pe. Antônio Vieira detectou mais de 
2 milhões de mortos e outros cronistas colocam números 
mais elevados do que estes (Hoornaert, 1992) 
As mudanças no campo geopolítico, econômico e 
simbólico no Pará provocaram revoltas e resistências  (por 
parte da população local). Muitas foram  explícitas, como 
no caso do movimento da cabanagem12, e outras não tão 
explícitas como a presença na cultura local, até os dias de 
hoje, de valores trazidos pelos europeus e missionários 
e que se fazem presentes, ainda hoje, no discurso de 
pessoas de  várias comunidades paraenses.
...a cultura milenar de vários povos habitantes da Ama-
zônia, não foi de todo suplantada (a não ser a língua), 
pela cultura colonizadora, porém sofreu dela grande 
influência...a língua falada antes da chegada do coloniza-
dor, foram, pouco a pouco sendo expulsas, tanto pelos 
missionários, como pela força da lei. O Nheengatú, a 
língua geral falada até os idos do século XVIII, foi defini-
tivamente proibida, por decreto do Marquês de Pombal...
as catequeses realizadas pelas ordens e congregações reli-
giosas, associadas a  leis, decretos e costumes dos coloni-
zadores, tiveram efeitos tão violentos que se fazem sentir 
na cultura ainda hoje...mesmo assim sente-se o sotaque 
remanescente da língua nativa, o que caracteriza o falar 
do interior, ora acentuando a fonologia do o pelo u ou vice 
versa canua ou canoa; ora com expressões bem carregadas: 
ora, su’mano = ora, seu mano...o costume das procissões , 
resquícios das manifestações cívicas romanas, nas ladai-
nhas , muitas vezes em latim;das manifestações da semana 
santa, do natal, misturadas com costumes nativos como 
danças dos animais – boi, pássaros, peixes... a cultura desta 
12 Movimento que aconteceu no Pará de luta contra a colonização portuguesa 
a partir de 1835.
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população é um sincretismo , que deixa entrever o peso 
da cultura nativa, influenciada pelo habitat das florestas e 
dos cursos d’água...” (AOMT- BAM,1998,pp25-26) 
Por outro lado homens e mulheres, ao longo da 
História, vêm fazendo e refazendo suas vivências, suas 
experiências físicas e sociais. Intervêm no mundo e não 
simplesmente se adaptam a ele. Em um país com grande 
influência religiosa (principalmente a católica), como o 
Brasil os  preceitos religiosos e tabus se incorporaram na 
constituição cultural da Amazônia. 
a nova religião serve assim de modelo para a transfor-
mação do mundo conquistado. Impõe casamentos com 
ritos e monogamia (feminina), sacramentalisa à moda 
trimentina, onde a metodologia da inculcação e práticas 
externas de ritos é usada para dominar e subjugar povos. 
Esta metodologia fabulosa e eficaz, onde a prática ritua-
lista, sob o signo do medo do sagrado, ou do castigo de 
um Deus desconhecido, porém apresentado como acima 
de tudo e de todos, obriga a decorar códigos, preces, 
ladainhas. Transforma inclusive as relações de gênero, 
impondo novos comportamentos que serão reproduzidos 
por quatro séculos e quantos mais que virão...
...as entidades religiosas aborígines, normalmente  não 
são sexuadas, e regem principalmente a vida e a morte, 
o bem e o mal e por isso são respeitadas, evitando-se o 
choque entre indivíduos, os grupos e as entidades. Seus 
cultos obedecem à divisão entre o que dá a vida e o que 
dá a morte, cabendo sempre ao masculino, elaborar os 
cultos às entidades que produzem a morte, e ao feminino 
apo que produz a vida. Seu senso de moral não inclui 
a sexualidade, a nudez como sendo mal como pudemos 
constatar entre os Deni13 ... (Sena, 1997:39) 
Saffioti (apud Lerner 1986) em texto intitulado 
Gênero e Patriarcado fala da contribuição de Lerner para 
entender a constituição da religião monoteísta hebréia 
e sua relação com os outros cultos antigos de várias 
civilizações, influenciando a sexualidade  e as crenças 
destes. Assim,
... a emergência do monoteísmo hebreu toma a forma de 
um ataque contra os difundidos cultos de várias deusas 
da fertilidade. No Livro do Gênesis, criação e procriação 
são atribuídas ao Deus todo-poderoso, cujos epitáfios de 
‘Senhor’ e ‘Rei’ o estabelecem como um deus masculino, 
tornando-se a sexualidade feminina um pecado e um mal, 
quando dissociada da procriação...
13 Tribo que habita as cabeceiras do Rio Juruá no Estado do Amazonas.
... No estabelecimento da comunidade pactuada, o sim-
bolismo básico e o contrato real entre Deus e a huma-
nidade assumem como um dado a posição subordinada 
das mulheres e sua exclusão do acordo metafísico e da 
terrena comunidade pactuada. Seu único acesso a Deus 
e à comunidade sagrada reside em sua função de mães... 
(Saffioti apud Lerner, 2002, pp. 28-29) 
Johnson (1997) vai além do que coloca Lerner  ao 
acentuar o avanço do conhecimento científico (sobre os 
processos fisiológicos e anatômicos) e a maneira como 
as mulheres  vão perder seu lugar de “conhecedoras da 
vida“ lugar que passa  a ser ocupado pelos homens.
Se a reprodução não era uma questão de mágica femini-
na e poderia ser controlada como qualquer outra coisa, 
então, a conexão especial das mulheres com a força 
da vida universal estava perdida e os homens podiam 
colocar-se no centro das coisas. O conhecimento de que 
os homens desempenhavam um papel na reprodução, por 
exemplo, abriu as portas para a crença de que homens, e 
não mulheres, são a fonte da vida, aqueles que plantam 
sua semente nos campos passivos e férteis dos úteros das 
mulheres (Johnson,1997, p.47) 
Com a modernização da sociedade e o processo 
de colonização a população local, maciçamente indígena 
até o século XVI, começa  também a ocorrer alterações 
em concepções e valores desta população: virgindade; 
casamento; maternidade; amor; papéis sexuais, que foram 
valores trazidos pela cultura européia, se confrontaram 
com os valores da população local.
os Munduruku, quando as moças índias menstruavam 
pela primeira vez, recebiam um corte no meio da costa 
e tinham seus cabelos raspados. Quando os cabelos 
cresciam, então estavam preparadas para o casamento... 
(Sena, 1997, p.52)14 
... a família carajá observa rigorosamente as leis do pudor; 
um ataque ao pudor é um atentado provocador de atroz 
vingança. Entretanto o carajá oferece as suas prisioneiras 
aos seus hóspedes, e julga proceder bem.Nesta aldeia ha-
via algumas Carajás como prisioneiras, e o capitão Roço15 
14 Depoimento de mulher entrevistada em 1996 para o Trabalho de Sena (1997).
15 No século XIX (1880), mais precisamente na região sudeste do Pará um 
viajante (Joaquim Almeida Leite de Moraes) descreve através de aponta-
mentos de viagem seu percurso , de barco, de São Paulo até Belém do 
Pará. Esses apontamentos são muito ricos em descrições da fauna, flora, 
organização social das várias comunidades pr onde este viajante andou . 
Estas notas foram organizadas por Antônio Candido e publicadas em 1995 
com o nome de Apontamentos de Viagem pela Companhia das Letras. 
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as oferecia aos tripulantes...Fiz-lhe sentir a enormidade 
de sua ação  e a baixeza de seus sentimentos. Não sei 
se envergonhou-se com a pronta reprovação... (Cândido 
apud Moraes, 1995  p.193) 
Também se mantiveram presentes conflitos de 
gênero, geracionais e raciais/étnicos (entre a cultura in-
dígena; negra e branca européia) em várias comunidades 
da Amazônia.Muitos desses conflitos se fazem presentes 
nas práticas culturais e religiosas ainda hoje pertencentes 
à cultural regional.  Sena (1997) coloca que, 
A Bíblia dos cristãos, no livro de gênesis vai falar que 
Deus primeiro criou o homem-Adão e de sua costela a 
Eva causadora do pecado, de desencabeçar o Adão (Ho-
mem) ... ora são novamente os homens que vão incultar 
o senso do religioso  na mente doa autóctones.Homens 
religiosos, sacerdotes, padres de uma igreja que não ad-
mite a participação feminina na catequese, na missão, na 
evangelização conquistadora... (Sena, 1997:27)
...é pois através do  mito e das lendas, que o imaginário 
amazônida revela a resistência à cultura imposta, guar-
dando na memória a ordem estabelecida pelos seus an-
tepassados...ali nas cidades maiores, onde a modernidade 
penetrou com a sua ideologia, as pessoas tendem a desa-
creditar das histórias e crenças dos que vivem a beira dos 
inúmeros lagos, rios, igarapés, furos, paranás. Porém lá no 
fundo essas pessoas expressam uma certa desconfiança 
como a dizer –será mesmo?... (Sena, 1997:55)   
L. a jovem que atendemos no PEMA era oriunda 
de uma cidade ribeirinha (margeada por rios e mangues). 
Sua família ganhava o sustento da terra e da pesca. Aliás 
o avô abusador era pescador e se aposentou (antes de 
morrer) nessa profissão. Da tradição rural e da pesca 
com certeza incorporaram no  seu cotidiano   elementos 
culturais da região.
Esses elementos segundo Sena (1997) que se mani-
festam através  inúmeros dos rituais religiosos, oriundos 
da tradição européia; dos mitos e lendas indígenas são 
ainda hoje explicações para fatos do cotidiano de muitas 
comunidades paraenses. Persistem no imaginário popular 
justapostos , e os relatos deste povo parecem desmentir a 
idéia de um “país onde as culturas se juntaram” e onde a 
“democracia racial e cultural” é o lema do Brasil.
Tradições religiosas européias, mais particularmente 
portuguesas16 convivem com a cultura indígena e são o 
16  Embora se possa encontrar no Pará europeus de outros países, os portu-
gueses estão presentes em todo o estado : no nome das cidades paraenses 
que têm denominação homônima a muitas cidades portuguesas; nas 
construções dos casarios; na alimentação; nas tradições e festas religiosas 
(por exemplo a procissão do Círio de Nazaré) etc. Valores e formas de 
expressão usadas , como a utilização do “tu” como forma de tratamento 
são resquícios de uma cultura que persiste até hoje no Pará.
pano de fundo de explicações sobre relações sexuais; gra-
videz na adolescência; relações extraconjugais; violência 
sexual etc , se utilizando de  relatos de lendas e mitos 
como o “da cobra grande” e do “boto”.
...dizem que existia um noratinho que foi desencantado. 
Ele dançava nas festas e virava cobra e voltava pra águas 
do rio e se transformava em cobra grande. Um belo dia, 
de uma festa a namorada dele prendeu ele num quarto 
(era noite) quando abriram o quarto estava cheio de 
cobra. Quando quiseram matar ele virou gente... (G. 26 
anos, Almerim-Pa) 
...João Guimarães é filho de Boto. A moça viajou com seu 
pai. Eles pararam numa praia e a moça ficou  menstru-
ada. O pai da moça saiu e ela ficou. Então se deitou no 
barco e, nesse cuchilo que ela deu, o boto se aproveitou 
dela e a engravidou. No parto dela nasceu uma criança 
morta. Enterraram a criança. Depois o boto pai, levava a 
criança, toda noite, pra amamentar. Depois ele se formou 
em homem, então ele começou a aparecer pra tia dele e 
pedir que quebrasse o incanti, só que não tinha ninguém 
de coragem... (M.O.C. A,56 anos,Óbidos-Pa) 
a minha tia quando ela  era moça, ela mais a outra tia 
foram a uma festa em Belterra... aí passou um boto no 
lado da canoa, aí ela disse:ah!  Boto se tu fizesse com 
que esse vento nos ajudasse a chegar rápido nessa festa, 
eu dançaria contigo...daí começou a festa e dois rapazes 
começaram a dançar com elas...dançaram até amanhecer 
o dia...elas contam que ficaram completamente pixe17, 
não tinha mais quem suportasse a roupa delas...então da 
mesma forma aconteceu comigo, por isso que eu digo 
que boto é lindo! Só que ele vinha de uma outra maneira. 
Quando ele entrava na porta, eu adormecia, eu sentia, 
sabe, eu via ele chegar...já era pra cama. Era um Ricardão, 
ele era muito tarado sabe?!...pra mim se eu contasse, pare-
cia que aquela pessoa ia fugir. Eu não sabia como contar, 
eu não tinha jeito,... assim... coragem de contar. Eu vivia 
perseguida por um homem que realmente não conhecia... 
Conversava, dialogava, vinha. Fazia mais carinho mais 
do que meu próprio marido. É verdade...”(M.N.S., Rio 
Arapiuns-PA)   
Segundo Pereira (1994, p.56) os primeiros relatos 
sobre a lenda do boto aparecem , na Amazônia, em 
meados do século XIX e segundo o autor esta lenda “é 
um estratagema da população amazônida para justificar 
uma sexualidade nativa, reprimida pelos missionários”. 
17 Cheiro forte atribuído ao boto, pela população local.
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Sena (1997, p.70) coloca que os “missionários queriam 
imprimir o costume da virgindade (oriundo da religião 
católica) às jovens locais e a relação sexual somente após 
o casamento”.
A lenda do boto pode então justificar uma relação 
extraconjugal ; um filho nascido diferente dos outros; um 
pai que abusa a filha;uma jovem respeitada engravidar etc.
Pode também justificar e ser uma resposta para a falta de 
satisfação sexual no casamento engendrando um motivo 
externo a sua vontade, plenamente aceito pela comuni-
dade. Por outro lado na cultura da região é comum se 
atribuir “dupla personalidade” a certos elementos da flora 
e fauna ou mesmo a pessoas. Assim é fácil transferir ao 
boto a “responsabilidade” por uma vida sexual (no mí-
nimo prazerosa) sem que a pessoa seja coagida a falar da 
vivência da sexualidade. 
Daí se pensar que, uma proposta de entender ado-
lescentes em situação de violência doméstica e sexual, 
deve levar em conta os valores/padrões, que estabele-
cem normas diferenciadas, para cada gênero (meninos 
e meninas); geração; raça/etnia nos contextos sociais 
e culturais onde estes ocorrem, pois estas categorias 
(gênero,geração,raça) são elementos importantes para 
compreensão de desigualdades e assimetrias.
Assim se por um lado o relato de L. e outros de-
poimentos, feitos por crianças e adolescentes à  equipe 
do PEMA, não mantêm uma diferenciação de outros 
estudos realizados em alguns estados do País,  por outro 
a forma como muitas famílias “convivem”, com essa 
forma de violência,  às vezes nos parece ser “singular” e 
específica da região.
Talvez um dos elementos importantes para en-
tender as relações de violência sexual possam  estar 
engendradas na compreensão da constituição cultural 
do povo nessa região.
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